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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 04 de junho de 2024.

Presidente, em substituição legal: Exma. Sra. Desa. Joana dos Santos Meirelles.

Procurador-Geral de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior.

Secretária de Justiça: Blª Conceição Liane Pinheiro Gomes.
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sra. Desa. Joana dos Santos Meirelles – Presentes, Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Vânia Maria Marques Marinho, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha  Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques, Desembargador Henrique Veiga Lima, Dr. Rogério José da Costa Vieira e do Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior, Representante do Ministério Público. Ausências Justificadas: Desembargadora Nélia Caminha Jorge, Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Paulo César Caminha e Lima, Desembargador Cláudio César Ramalheira Roessing, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Ernesto Anselmo Chíxaro e Desembargador Cezar Luiz Bandiera. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SEI: 1 – Processo Administrativo n.° 2024/000006631-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA RESOLUÇÃO Nº 62/2023, MODIFICANDO OS ARTIGOS 14 E 59 E ACRESCENTANDO O ART. 17-A. Julgamento adiado. 2 – Processo Administrativo nº 2024/000024945-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE REGULAMENTA O ARTIGO 105 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 261, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023, O QUAL DISPÕE SOBRE SUBSTITUIÇÃO DOS JUÍZES EM SUAS FALTAS, AUSÊNCIAS OCASIONAIS, FÉRIAS INDIVIDUAIS OU COLETIVAS, LICENÇAS, IMPEDIMENTOS E SUSPEIÇÕES. Julgamento adiado. 3 – Processo Administrativo nº 2024/000021333-00 – EDITAL N.º 20/2024 – PTJ – PERMUTA ENTRE TITULARIDADES DOS MAGISTRADOS CID DA VEIGA SOARES JUNIOR, TITULAR DA 19ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE MANAUS E A MAGISTRADA SHEILLA JORDANA DE SALES, TITULAR DA 1ª VARA CÍVEL E DE ACIDENTES DE TRABALHO, NOS TERMOS DO ART. 126 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 261/2023. Decisão: Por unanimidade, o Egrégio Tribunal Pleno aprovou o pedido de permuta entre o Dr. Cid da Veiga Soares Junior, Titular da 19ª Vara do Juizado Especial Cível de Manaus, que passará a ser Titular da 1ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho e a Dra. Sheilla Jordana de Sales, Titular da 1ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho, que passará a ser Titular da 19ª Vara do Juizado Especial Cível de Manaus. VOTARAM os Exmos. Srs. Desdores. Joana dos Santos Meirelles, Presidente, em substituição, Maria das Graças Pessôa, Figueiredo, Domingos Jorge Chalub Pereira, Jorge Manoel Lopes Lins, Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Airton Luís Corrêa Gentil, José Hamilton Saraiva dos Santos, Elci Simões de Oliveira, Vânia Maria Marques Marinho, Abraham Peixoto Campos Filho, Onilza Abreu Gerth, Mirza Telma de Oliveira Cunha, Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques e Henrique Veiga Lima. Presidiu a sessão, em substituição, a Exma. Sra. Desa. Joana dos Santos Meirelles. Observações: Ausências justificadas: Nélia Caminha Jorge, Presidente, João de Jesus Abdala Simões, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Yedo Simões de Oliveira, Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Paulo César Caminha e Lima, Cláudio César Ramalheira Roessing, Carla Maria Santos dos Reis, Anselmo Chíxaro e Cézar Luiz Bandiera. Impedidos: Des. Délcio Luís Santos e Dr. José Rogério Vieira, Juiz de Direito convocado. PAUTA DE JULGAMENTOS – 1) Mandado de Segurança Cível nº: 4001767-80.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Rosa Maria dos Santos Batista, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes Autos do Mandado de Segurança em epígrafe, em que são partes as acima nominadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Plenário do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, CONCEDER A SEGURANÇA VINDICADA, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, dela fazendo parte integrante. 2) Mandado de Segurança Cível nº: 4002456-27.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Clismara Moreira Finicelli, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes Autos do Mandado de Segurança em epígrafe, em que são partes as acima nominadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do egrégio Plenário do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, CONCEDER A SEGURANÇA VINDICADA, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, dela fazendo parte integrante. 3) Mandado de Segurança Cível nº: 4001885-56.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Anderson da Silva Lages, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Secretario de Estado e Educação do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora JOANA DOS SANTOS MEIRELLES. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, em que são partes acima indicadas, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em consonância com o Parecer Ministerial, em CONCEDER A SEGURANÇA, nos termos do voto da Relatora. Dispensou a sustentação oral, Dr. Thiago Calandrini de Oliveira dos Anjos, advogado do Impetrante. 4) Mandado de Segurança Cível nº: 4002113-31.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Delma Pacheco Sicsu, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os Autos em epígrafe, em que são partes acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, em CONHECER e CONCEDER a segurança vindicada, em consonância com o Parecer Ministerial, nos termos do Voto da Relatora. 6) Embargos de Declaração Cível nº: 0004127-56.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Embargante: Rick Fabio Santos de Souza, Embargado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 0004127-56.2024.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em conhecer e desprover os Embargos de Declaração, nos termos do voto do desembargador relator. 7) Correição Ordinária nº: 0000075-17.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/Corregedor(a) Geral Remetente: CGJ - Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, Corrigido: Juízo de Direito da Comarca de Amaturá/AM. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora LUIZA CRISTINA NASCIMENTO DA COSTA MARQUES. Decisão: Correição Ordinária nº 0000075-17.2024.8.04.0000 Vistos, relatados e discutidos estes autos de Correição Ordinária nº 0000075-17.2024.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em Sessão Presencial, por unanimidade de votos, em homologar a Correição Ordinária do Juízo da Comarca de Amaturá, nos termos do voto da Desembargadora Relatora. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. 12) Mandado de Segurança Cível nº: 4001771-20.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Vinícius Dantas da Encarnação, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4001771-20.2024.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com o parecer ministerial, em denegar a segurança vindicada, nos termos do voto do desembargador relator. 13) Mandado de Segurança Cível nº: 4012120-19.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Silvio Célio Ferreira de Lima, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os Autos em epígrafe, em que são partes acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, em denegar a segurança vindicada, em razão da ausência de direito líquido e certo, em consonância com o Parecer Ministerial, nos termos do Voto da Relatora. 14) Mandado de Segurança Cível nº: 4001094-87.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Jobson Castro de Freitas, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os Autos do Mandado de Segurança em epígrafe, DECIDE o Egrégio Tribunal Pleno deste Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas por UNANIMIDADE de votos, em CONCEDER a Segurança, em consonância com o Parecer Ministerial, nos termos do Voto da Relatora, que integra esta Decisão para todos os fins de direito. 15) Mandado de Segurança Cível nº: 4001111-26.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Antônio Candido da Silva, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os Autos em epígrafe, em que são partes acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, em denegar a segurança vindicada, em razão da ausência de direito líquido e certo, em consonância com o Parecer Ministerial, nos termos do Voto da Relatora. 17) Correição Ordinária nº: 0009889-87.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/Corregedor(a) Geral. Corrigente: CGJ - Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, Corrigido: Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de Maues/AM. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Correição Ordinária nº 0009889-87.2023.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em votar pela homologação do relatório de correição, com as recomendações nele constantes, atribuindo-lhe os efeitos legalmente previstos.  18) Embargos de Declaração Cível nº: 0003101-23.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Embargante: Governador do Estado do Amazonas, Embargante: Estado do Amazonas, Embargado: Augusto Cesar Cavalcante Ribeiro. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes Autos de Embargos de Declaração em Apelação Cível, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, em CONHECER do recurso para NEGAR-LHE PROVIMENTO, na forma do voto condutor desta Decisão. VISTA REGIMENTAL - 13) Mandado de Segurança Cível nº: 4013900-91.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Amazonas Distribuidora de Energia S/A, Impetrado: Elci Simoes de Oliveira, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, AssLitisc: Genrent do Brasil Ltda. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO. Motivo: Solicitou prorrogação do pedido de vista regimental o Exmo. Sr. Des. Abraham Peixoto Campos Filho. 19) Recurso em Sentido Estrito nº: 0211810-94.2023.8.04.0001 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/2ª Vara do Tribunal do Júri. Recorrente: Eliana Mota Brasil, Recorrido: Ministério Público do Estado do Amazonas, Procurador MP: Ministério Público do Estado do Amazonas, Assistente Sim: Osivete Ramos Soares. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora CARLA MARIA SANTOS DOS REIS. Motivo: Ausência justificada da Relatora e do membro vistor, Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes. ADIADOS: pela ausência justificada do Exmo. Sr. Desembargador PAULO CÉSAR CAMINHA E LIMA: 16) Reclamação Cível nº: 4003429-50.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Em virtude da ausência justificada da Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE: 8) Conflito de competência cível nº: 0003264-03.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 9) Processo Administrativo nº: 0003802-57.2019.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Por falta de quórum de instalação, o processo nª 10) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4003799-92.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres . Relator, o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. A pedido da Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA, Relatora, o processo nº 5) Mandado de Segurança Cível nº: 4012648-53.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Após verificar nada mais haver a tratar, a Des.ª Presidente declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu, Bel.ª Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária de Justiça, e a seguir, assinada pela Exm.ª Sr.ª Des.ª Presidente.

Desembargadora Nélia Caminha Jorge

Presidente
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